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A partir do ano que vem, 
o Tesouro nacional finan-
ciará todos os gastos com 
subsídios ao crédito rural, 
através de arrecadação de 
impostos. Essa medida, 
que dará maior flexibilida-
de às autoridades econômi-
cas •na administração das 
contas do orçamento mone-
tário, foi recomendada pelo 
ministro da Fazenda, Er-
nane Galvêas, e confirma-
da a este jornal pelo presi-
dente do Banco Central, Al-
fonso Celso Pastore, on-
tem. 

Tal providência faz parte 
de um processo de "limpe-
za" do orçamento, que co-
meça, nos próximos dias, 
com a transferência dos 
créditos à exportação, dos 
financiamentos à "warran-
tagem" de açúcar e à co-
mercialização do café para 
a rede bancária privada. 
Essas medidas serão -apro-
vadas nos próximos dias, 
provavelmente por "uma 
consulta telefônica do Con-
selho Monetário Nacional 
(CMN)", segundo Pastore, 
e representam uma de-
manda de aproximada- 

mente Cri 2,8 trilhões que 
deixará de ser atendida pe-
lo Banco do Brasil ou por 
repasses do Banco Central. 

A preocupação do gover-
no, expressa por Pastore, é 
menos viabilizar as metas 
do orçamento no segundo 
semestre e mais atender à 
procura de financiamen-
tos. E isso por uma razão 
simples: o orçamento não 
teria mesmo nenhuma for-
ma de suprir 'a demanda 
por créditos às exporta-
ções, à conta-açúcar ou à 
comercialização de café. 
Pastore está •preocupado 
principalmente com os cré-
ditos às exportações regi-
dos pela Resolução n9 882 
— que financiam a Produ-
ção de manufaturas para 
ser vendidas no mercado 
internacional —, que "es-
tão totalmente parados" 
por falta de dinheiro. Ele já 
deu parecer faYorável e en-
caminhou o assunto para o 
ministro da Fazenda, que 
determinará qual será a ta 
xa de juros com que o go-
verno trabalhará para 
equalizar os custos finan-
ceiros. O orçamento da 
União financiará a diferen-
ça entre a taxa de mercado 
e os juros favorecidos, que  

hoje são de correção mone-
tária integral mais' uma 
parcela fixa de 3%. 

Mesmo com a substan-
cial contenção do crédito 
oficial para setores priori-
tários, como a agricultura 
e as exportações, a expan-
são dos meios de pagamen-
to e da base monetária 
(emissão de moeda) supe-
rou em muito o teto estabe-
lecido pelo Fundo Monetá-
rio Internacional (FMI) 
para o primeiro semestre. 
O governo acertou um cres-
cimento de 13,5% para a 
base monetária até junho, 
e ela superou a casa dos 
35%. Pastore confirmou 
que houve uma expansão 
adicional "moderada", 
mas não quis dimensioná-
la antes de dispor dos da-
dos definitivos, o que ocor-
rerá na segunda-feira pró-
xima. 

O presidente do Banco 
Central negou que a trans-
ferência dos créditos à ex-
portação, ao açúcar e ao 
café para os bancos priva-
dos reverta em aumento 
das taxas de juros na faixa 
livre de aplicações dos ban-
cos. Isso porque, como 
exemplificou, os créditos 
às exportações devém tota-
lizar algo próximo a Cri .1 
trilhão junto ao sistema 
priyado, que administra, 
hoje, uma massa equiva-
lente a Cri -15 trilhões •de 
certificridos de -depósito 
bancário. (CDB) de 180 
dias. A cada trinta dias, 
portanto, os bancos teriam ,  

disponíveis aproximada-
mente Cri 500 bilhões de , re-
torno das operações com 
CDB e as exportações 
abarcariam tão-somente 
10% desse volume — cifra 
insuficiente para pressio-
nar um aumento dos juros 
no mercado. 

A "warrantagem" de 
açúcar deve implicar cerca 
de Cri 1 trilhão .e a comer- . 

cialização do café está esti-
mada em Cr$, 500 bilhões 
adicionais ao que o governo 
dispõe. Esses dois setores 
deixam de ser beneficiados 
por crédito subsidiado e os 
bancos privados terão de; 
financiá-los a juros de mei% 
cado, dentro da faixa livre, 
de aplicação. Pastore pon•r 
derou que, apesar de as ci-
fras serem importantes, a 
pressão mensal não chega, 
a ser suficiente para uma 
alta dos juros. 
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